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“Olhar um átomo modifica-o, olhar um humano transforma-o,  
olhar o futuro subverte-o.”

Gaston Berger1

1	 BERGER, Gaston. Phénoménologie du temps et prospective. Paris: PUF, 
1964, p. 275. (Tradução livre).
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A p re s e n t a ç ã o

Em pleno século XXI, no contexto de uma sociedade polarizada e 
voltada à satisfação imediata de interesses superficiais, valorizam-se cada 
vez menos o saber e a ciência como instrumentos de desenvolvimento 
humano. Aos olhos de quem confunde democracia com o atendimento 
dos anseios da maioria, parece supérflua qualquer reflexão mais apro-
fundada, metodologicamente voltada a desnudar conflitos sociais e 
propor caminhos de evolução. De outra parte, a partir de uma adesão 
à (ir)racionalidade neoliberal, fórmulas mágicas e simbólicas passam a 
apresentar-se à sociedade como referências de transformação, levando ao 
empobrecimento subjetivo e à profunda alteração dos valores democrá-
ticos, o que se releva especialmente preocupante no âmbito do sistema 
de justiça criminal. Em definitivo, vive-se um momento difícil para os 
direitos e garantias fundamentais, tratados como meros objetos negociáveis 
ou obstáculos à satisfação de todo tipo de demanda social por segurança.

A despeito do atual negacionismo e enaltecimento da ignorância, 
de um lado, e da irracionalidade expansiva do poder punitivo, de outro, 
a ciência penal continua a seguir seu caminho de resistência e questio-
namento, por meio de tantos pesquisadores competentes e obstinados, 
tais como Rodrigo José Fuziger e seu livro “Autodeterminação e Di-
reito Penal”. Fruto da Tese de Doutorado brilhantemente defendida 
junto à Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, a obra que 
o leitor ora tem em mãos representa verdadeira injeção de ânimo em 
relação aos rumos nebulosos do Direito Penal e da ciência em geral, 
retomando a esperança de uma sociedade mais justa e menos desigual.

E parece ser justamente esse o papel dos filhos – incluídos aqui os 
filhos acadêmicos –, que têm o dom de nos fazer acreditar na possibili-
dade de um mundo melhor. Esse é, portanto, um momento muito feliz. 
De fato, a vida acadêmica guarda uma beleza ímpar, correspondente 
a uma trajetória complexa e surpreendente na qual vão se sucedendo 
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experiências únicas de aprendizado e elevação pessoal. Nesse sentido, 
em um processo de mão dupla no qual, ao mesmo tempo em que se 
transmite conhecimento, aprende-se com as provocações inspiradoras 
de alunos e pesquisadores, tem-se a oportunidade de acompanhar o 
desenvolvimento de novos talentos que fazem tudo valer a pena. Den-
tre as tantas ocasiões de satisfação e alegria que tive o privilégio de 
vivenciar como docente e pesquisadora, merece destaque o período de 
convivência acadêmica com Rodrigo Fuziger, iniciada nas salas de aula 
de graduação e depois estreitada durante o Mestrado e o Doutorado. 
Testemunhar o crescimento desse jovem penalista, também filósofo 
humanista, e poder contribuir diretamente em sua formação são motivo 
de orgulho e alegria, incentivando-me a seguir adiante.

Rodrigo Fuziger iniciou seus estudos na Universidade de São 
Paulo, vindo de uma realidade desprovida de privilégios econômicos 
- bastante conhecida por tantos outros brasileiros – e superou todas as 
barreiras que a sociedade lhe impôs para crescer, projetando-se acade-
micamente dentro e fora do Brasil graças a seu próprio mérito e con-
tínuo esforço. Diante de um jovem sempre ávido pelo conhecimento, 
dedicado aos estudos e, sobretudo, sensível à realidade social, confesso 
que não houve dificuldades no processo de orientação, durante o qual 
sempre me surpreendi com a qualidade da exposição, com o rigor 
metodológico e, fundamentalmente, com a transdisciplinaridade que 
permitiu a abertura de janelas inéditas à dogmática penal.

E, assim, a inquietude intelectual e o senso crítico de Rodrigo 
Fuziger conduziram à presente obra, que representa um divisor de águas 
em um ambiente acadêmico e judicial acostumado a encarar com na-
turalidade tanta violência institucional em nome do pretenso controle 
da criminalidade. Ganham, portanto, a Ciência e a sociedade, com essa 
profunda reflexão sobre os limites da culpabilidade no Direito Penal 
contemporâneo, a partir de um juízo crítico da autodeterminação e suas 
possibilidades de redução em virtude de circunstâncias sociais concretas.

Sem pretender antecipar as conclusões da obra, pode-se apontar 
seu mérito na busca de mecanismos para a avaliação crítica da autode-
terminação como instrumento de contenção do poder punitivo estatal, 
sobretudo no que tange aos destinatários de sempre de um sistema de 
justiça seletivo, aporofóbico e voltado à gestão social da miséria pela via 
da criminalização. Toda a análise proposta pelo autor parte da seguinte 
provocação epistemológica: pode-se denominar de teoria penal uma 
construção dogmática que deliberadamente não reflete a realidade 
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concreta, servindo como mecanismo de perpetuação de discriminação 
e desigualdade social?

Ora, uma das principais críticas ao Direito Penal dirige-se justa-
mente à separação da dogmática em relação à realidade, em razão de seu 
aprisionamento lógico-formal. Tal ambiguidade ideológica se acentua 
ainda mais quando tomada no plano político-criminal, em que não 
raras vezes há uma superposição da política criminal à política social. 
Nesses casos, após deixar de lado a realidade de uma série de sujeitos 
vulneráveis vindos de grupos marginais no que tange à segurança de 
seus direitos, a política criminal passa a tomá-los em conta não mais 
como sujeitos, e sim como objetos da política social, com a finalidade 
de promover a segurança de suas potenciais vítimas. Opera-se, então, por 
meio do Direito Penal, a passagem de sujeitos vulneráveis que sofrem 
lesões de direitos por parte do próprio Estado a potenciais infratores 
de direitos de sujeitos socialmente mais protegidos, em um movimento 
político-criminal de criminalização da política social. Tudo isso sob o 
amparo, pretensamente justificável sob o ponto de vista científico, da 
dogmática penal. Há que se questionar, então, como é possível que o 
Direito Penal possa operar tão livremente contra os indivíduos que o 
Estado, num contexto democrático, deveria respeitar e proteger, sem 
que haja uma resistência social contra tal prática.

Esse não é apenas um problema no âmbito prisional, atingindo 
na verdade todo o sistema de justiça criminal, marcado pela ojeriza ao 
pobre e por um intolerável racismo estrutural que criminaliza e pune os 
indivíduos que já são socialmente excluídos, aumentando ainda mais sua 
vulnerabilidade. Nesse sentido, chama atenção nosso apego dogmático 
a teorias idealistas, o que nos permite fechar os olhos à realidade cruel 
e seletiva do sistema. Justamente por isso, assiste-se a um rotundo fra-
casso no reconhecimento, discussão e enfrentamento das fissuras sociais 
existentes que possibilitam a perpetuação de mecanismos de controle 
punitivista e simbólico tais como o encarceramento em massa.

Se não é possível seguir tolerando esse sistema, Rodrigo Fuziger 
percorre o acertado caminho do desenho de um novo marco científico, 
legislativo e judicial para que o Estado Democrático de Direito não só 
deixe de criminalizar os excluídos, como também possa protegê-los 
dos ataques que venham a sofrer em razão de sua condição. Revela-se, 
então, a dogmática penal como discurso de contraposição à política 
criminal punitivista e irracional, a partir de elementos de delimitação 
como um conceito de culpabilidade que possa abandonar presunções 
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normativas para abarcar as diferenças sociais, operando como concreto 
filtro de limitação do poder punitivo.

Há que se reconhecer, de qualquer forma, o paradoxo de tentar 
chegar a um sistema de justiça criminal penal justo no contexto de uma 
sociedade injusta. Em outras palavras, que sistema seja abstratamente 
equânime aos olhos técnicos e acadêmicos não impede que esteja 
imerso em uma sociedade que mantém sérios vícios de injustiça e que 
não consegue erradicá-los nas mais diversas esferas, como a econômica, 
a da saúde e a da educação. Porém, justamente em razão da presença 
desses outros fatores, o Direito Penal não pode servir como instrumento 
político de justificação de um poder arbitrário, e sim como ferramenta 
crítica fundamental a serviço dos cidadãos e de sua liberdade.

Retomando a famosa frase de John PRATT, segundo a qual “o 
desenvolvimento social dos povos demonstra-se pela forma como reagem fren-
te ao delito e tratam o delinquente”, o grande desafio atual consiste em 
pensar como reduzir o papel da intervenção penal, a fim de que ela 
possa servir a alguma coisa. Da forma como está materializado o poder 
punitivo estatal, não serve a ninguém, constituindo apenas uma violên-
cia irracional. Claro que isso implica mudar todo o sistema penal, cuja 
coluna vertebral ainda é a prisão, e passar a enxergá-lo não só como 
instrumento de defesa social, no sentido eficientista, mas antes como 
instrumento de defesa do indivíduo e de seus direitos fundamentais, 
a começar pela liberdade. E esse é, de fato, o maior desafio ao Direito 
Penal contemporâneo: voltar-se à liberdade do indivíduo.

Enfim, conforme Francisco Tomás y Valiente, em discurso de outorga 
do título de doutor honoris causa pela tradicional Universidade de Sala-
manca, tão conhecida de Rodrigo Fuziger, a Academia é o local em que os 
doutores se formam recebendo saberes e, sem se reduzir à estéril repetição 
do conhecimento recebido, enriquecem-no com sua capacidade crítica 
e criativa e os entregam a outros. Assim, a tradição como método, isto é, 
como entrega de saber recebidos e atualizados é o que permite avançar 
no sentido da inovação. A obra que o leitor tem em mãos materializa jus-
tamente tal inovação e excelência acadêmica, sendo motivo de orgulho e 
satisfação para a Universidade e a literatura jurídico-penal.

Do jardim de pedra das Arcadas, outubro de 2020.

Ana Elisa Liberatore S. Bechara 
Professora Titular de Direito Penal da Faculdade de Direito 

da Universidade de São Paulo
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P re f á c i o

“O tempo é um rio que flui desde o distante passado rumo ao incerto 
futuro; nunca descerás duas vezes no mesmo rio” 

(Heráclito, de Éfeso)

Bilhete a Heráclito  
Tudo deu certo, meu velho Heráclito, 

Porque eu sempre consigo 
Atravessar esse teu outro rio 

Com o meu eu eternamente outro... 
(Mário Quintana, poesia completa, pg. 513)

Toda vez que alguém que me é importante me pede para prefa-
ciar um livro, eu fico buscando a inspiração com poetas. Parece que 
corriqueiramente só eles costumam ter essa sensibilidade e eu fico 
buscando neles aquilo que me falta. Acho erudito conseguir alguma 
coisa de Fernando Pessoa, Carlos Drummond, Manuel Bandeira ou 
Mário Quintana. Às vezes, quando é um poeta bissexto, a falsa erudição 
pode até soar chic. Dificilmente busco poetas de outras línguas. Minha 
condição de quase monoglota me faz admirar mais o nosso idioma do 
que os outros que estudei. Às vezes faço algumas concessões para o 
espanhol, muito mais por gostar tanto de Eduardo Galeano que não 
consigo resistir. No meu curso de inglês, ainda com os meus 14 anos, 
estudamos James Joyce. Como o idioma era o inglês, por algum tempo 
ignorei que ele era irlandês. Jamais confessei meu desconhecimento. 
Estranho país esse que deu 4 prêmios Nobel de literatura... e que me 
inibiu em citar autores de língua inglesa ou de qualquer outra língua. 
Mas isso nada tem a ver com meu prefácio.

O mais difícil dessa fase de busca da inspiração é encontrar um 
poema de juventude quando o livro é sobre adolescentes em conflito 
com a lei. Falar de um homicídio poeticamente quando o livro é sobre 
crimes contra a vida. Ou ainda tentar relacionar qualquer poesia que seja 
a um prefácio de um livro sobre imputação objetiva. Saibam: não é fácil!
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Como ter uma poesia sobre o livre-arbítrio? E ainda mais sobre 
autodeterminação e direito penal? Confesso que quando comecei a 
ler o livro, originalmente uma tese doutoral, perguntei se o autor teria 
estofo para discorrer com segurança sobre diferentes filósofos, sem 
correr o risco de escorregar nas pedras lisas da travessia do rio, antes 
mesmo de falar do direito, matéria que entendia eu ele enfrentaria 
com a segurança de estar na margem do rio. Detalhe: eu errei, pois 
ele é formado também em filosofia. E logo depois de falar sobre do 
livre-arbítrio como problema central à existência humana, no capítu-
lo primeiro, o autor faz uma longa e bela digressão sobre os filósofos 
que discorreram sobre o tema. Filósofos antigos, medievais, modernos 
e contemporâneos foram abordados como se o autor descrevesse a 
púrpura filosófica de uma rosa vermelha. Rosas vermelhas têm pétalas 
e são de uma cor que todos conseguem entender. Simples assim, para 
ele. Os capítulos que se sucedem são um primor da análise sobre o 
livre-arbítrio e a autodeterminação. Diferentes perspectivas científicas 
e diversos condicionantes sociais são o cerne do seu trabalho. Teria a 
neurociência deslumbrado os penalistas a ponto de se restaurar um 
neolombrosianismo? Não darei a resposta pois o trabalho há de ser lido 
pelo leitor. O resultado foi tão surpreendente que quando um exami-
nador da tese sugeriu modificações do pensamento, para adaptá-lo a 
um pensamento eurocêntrico, eu protestei veementemente. Não faça 
isso, disse-lhe eu! - Seu trabalho é de uma cultura universal, mas com 
um saber próprio que não pode fazer concessões. Seja decolonial, adote 
uma visão do sul global, ou simplesmente seja irrequieto. É uma obra 
de fôlego que não deve ceder aos estrangeirismos. Ele aceitou, fez a 
tese melhor e obra agora faz-se pública!

Mas quem é ele? Rodrigo Fuziger é mestre e doutor em direito 
penal pela Universidade de São Paulo. Também é doutor pela Univer-
sidade de Salamanca. Sabe dogmática como conhece filosofia, como 
convém a um bom penalista. É professor e advogado. E fico feliz que a 
competente Editora D´Plácido faça esta bela edição, para que as margens 
do rio sejam um porto seguro para a travessia do leitor.

São Paulo, no quente inverno de 2020,  
que jamais será esquecido.

Sérgio Salomão Shecaira
Professor Titular de Direito Penal e Criminologia da USP
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A inquietude intelectual e 
o senso crítico de Rodrigo 
Fuziger conduziram 
à presente obra, que 
representa um divisor de 
águas em um ambiente 
acadêmico e judicial 
acostumado a encarar 
com naturalidade tanta 
violência institucional 
em nome do pretenso 
controle da criminalidade. 
Ganham, portanto, a 
Ciência e a sociedade, 
com essa profunda 
reflexão sobre os limites 
da culpabilidade no Direito 
Penal contemporâneo, a 
partir de um juízo crítico da 
autodeterminação e suas 
possibilidades de redução 
em virtude de circunstâncias 
sociais concretas.”

A presente obra investiga 
a noção e incorporação 
da autodeterminação do 
sujeito como elemento 

de sustentação da 
culpabilidade no Direito 

penal, eis que as 
deliberações e condutas 

humanas dependem 
das circunstâncias que 

o permeiam o “ator 
situado”, envolto em um 

cenário de condicionantes 
(físicas, biológicas e 
sociais). Interessam 

aqui, as influências das 
ingerências do Estado 
sobre o sujeito, sendo 
certo que, em algumas 

hipóteses de delitos, 
propõe-se a aplicação da 
ideia de “coculpabilidade”, 

diminuindo a 
reprovabilidade do indivíduo 

que cometeu um injusto 
penal, em virtude de 

omissões estatais na oferta 
de bens sociais.
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